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RESUMO 

 

A presente tese investiga a relação entre Direito, racismo e tributação no Brasil, a 

partir de uma análise histórica, teórica e normativa das instituições jurídicas e de seus 

efeitos sobre populações racializadas, com recorte para a propriedade quilombola. 

Parte-se da premissa de que o racismo não constitui um desvio do sistema jurídico 

brasileiro, mas um elemento fundante de sua conformação histórica, cujas raízes 

remontam ao período escravocrata e às políticas estatais de exclusão do povo negro 

no pós-abolição. O trabalho examina criticamente o mito da democracia racial, 

demonstrando como discursos jurídicos de neutralidade, igualdade formal e cegueira 

racial contribuíram para a naturalização das desigualdades raciais no país. Adota-se 

como referencial teórico a Teoria Crítica da Raça, que permite compreender o Direito 

como prática social e discursiva capaz de reproduzir hierarquias raciais, mesmo 

quando estruturado sob normas aparentemente universais. A partir dessa lente, a tese 

elege as comunidades quilombolas como objeto da análise, investigando o 

reconhecimento constitucional de seus direitos territoriais, a natureza jurídica da 

propriedade quilombola e os entraves históricos, políticos e institucionais à sua 

efetivação. Ao articular raça, propriedade e tributação, o estudo evidencia como 

instrumentos jurídicos e fiscais operam, direta ou indiretamente, na manutenção do 

status quo racial. Conclui-se que a superação das desigualdades raciais demanda 

uma releitura crítica do Direito, orientada pela experiência histórica dos grupos 

subalternizados e pela efetivação material dos direitos fundamentais. 

 

Palavras-chave: Racismo estrutural; Teoria Crítica da Raça; Comunidades 

quilombolas; Direito e desigualdade racial; Tributação e propriedade. 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This dissertation examines the relationship between structural racism, law, and 

taxation in Brazil through a historical, theoretical, and normative analysis of legal 

institutions and their impacts on racialized populations. It is grounded in the premise 

that racism is not an anomaly within the Brazilian legal system, but rather a constitutive 

element of its historical formation, deeply rooted in the legacy of slavery and post- 

abolition state policies that systematically excluded the Black population. The study 

critically interrogates the myth of racial democracy, showing how legal discourses 

centered on neutrality, formal equality, and colorblindness have contributed to the 

normalization of racial inequalities. The theoretical framework is based on Critical Race 

Theory, which conceptualizes law as a social and discursive practice capable of 

reproducing racial hierarchies even under formally universal norms. From this 

perspective, the dissertation focuses on “quilombola” communities as the empirical 

subject of analysis, examining the constitutional recognition of their territorial rights, 

the legal nature of “quilombola” property, and the persistent institutional barriers to the 

realization of these rights. By articulating race, property, and taxation, the research 

reveals how legal and fiscal mechanisms function as instruments that reinforce 

racialized power structures. The dissertation concludes that confronting racial 

inequality requires a critical reconfiguration of legal interpretation and public policy, 

centered on the historical experiences of subordinated groups and the material 

effectiveness of fundamental rights. 

 

Keywords: Structural racism; Critical Race Theory; “Quilombola” communities; Law 

and racial inequality, Taxation and property. 
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INTRODUÇÃO 

 

A formação histórica do Estado brasileiro está profundamente marcada 

pela escravidão e pela institucionalização de hierarquias raciais que atravessam, até 

o presente, as estruturas sociais, econômicas e jurídicas do país. A escravização 

integrou o projeto colonial europeu como estratégia para acumulação, exigindo uma 

justificação política para o intenso sequestro de africanos que seriam utilizados como 

mão de obra abundante na exploração das colônias americanas. Essa justificativa, 

que racializou as diferenças entre os colonos e os escravizados, instituiu o racismo 

como mecanismo de organização social, incorporando-o à engrenagem política, social 

e econômica do país (Sousa, 2021). Assim, a abolição formal da escravidão não 

representou a superação dessa lógica, mas a sua reconfiguração em novas formas 

de desigualdade e exclusão racial. 

Por essa razão, no Brasil, não há como separar da formação do Estado os 

projetos políticos e econômicos alicerçados na ideologia racista (Flauzina, 2014), que 

se iniciaram com o sequestro e cativeiro de pessoas, para explorar sua força de 

trabalho, além da expropriação de sua memória e cultura. Tais projetos não se 

restringem à época colonialista, visto que influenciam a atual ordem política, 

econômica, jurídica e cultural, tendo em vista a divisão e acesso desigual a recursos 

baseados em uma hierarquização racial (Menezes, 2021). 

O racismo, que é como se denomina esse sistema de “discriminação que 

tem a raça como fundamento” (Almeida, 2020, p. 32), atualmente se reproduz de 

forma “difusa, multifacetada e sofisticada” (Menezes, 2021, p. 54), sendo, ainda hoje, 

responsável pelas vulnerabilidades que atravessam a existência das pessoas negras, 

que não se limitam a situações de encerramento da vida, mas se manifestam na 

exclusão de tais grupos da fruição de direitos básicos como saúde, educação e lazer. 

O resultado é que, apesar de maioria numérica na composição da população nacional 

(IBGE, 2020), os negros não participam de forma equânime de todas as camadas 

sociais, estando ausentes da elite política e econômica do país, confinados em um 

espaço de pobreza arquitetado pela hierarquização social (Flauzina, 2014). 

Nesse contexto, o Direito se manifesta como uma das instituições que 

consolidam essa arquitetura, uma vez que não se apresenta como instância neutra ou 

meramente técnica, mas como elemento ativo na reprodução dessas desigualdades, 

seja por meio da edição normativa, seja por meio de interpretações que, sob o manto 
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da universalidade e da abstração, desconsideram as experiências históricas de 

grupos racialmente subalternizados. A opção feita pelo ordenamento jurídico pátrio 

para igualdade formal entre os cidadãos acarretou a persistência de assimetrias 

raciais no acesso a direitos fundamentais revela a necessidade de uma análise crítica 

do ordenamento jurídico brasileiro, capaz de tensionar seus pressupostos dogmáticos 

tradicionais. 

No campo do Direito Tributário, essa problemática adquire contornos 

específicos, haja vista a tributação ser usualmente compreendida a partir de 

categorias formais como neutralidade, generalidade e abstração, alheias às dinâmicas 

sociais e raciais. Contudo, a escolha das bases tributáveis, a distribuição da carga 

fiscal e a conformação das hipóteses de incidência revelam opções políticas que 

impactam de forma desigual distintos grupos sociais. E, em um país marcado por 

profundas desigualdades raciais, a análise da tributação dissociada de seus efeitos 

materiais contribui para a naturalização de um sistema fiscal regressivo, que incide de 

maneira mais gravosa sobre a população negra. 

A relação entre a tributação e o racismo vem sendo denunciada em estudos 

recentes, que têm alertado sobre a diferente incidência tributária sobre brancos e 

negros no Brasil, desvendando como o racismo se moderniza para se adequar às 

novas realidades sociais, através do manejo do sistema econômico, político e social, 

baseado na ideia de hierarquia de raça (Oliveira, 2020). Este desvelamento, ainda que 

tardio, vem progressivamente consolidando na literatura a tese de que a tributação 

pode ser entendida como um instrumento sofisticado de racismo, já que tem sido 

moldada como forma de penalizar grupos socialmente excluídos. 

Para melhor compreensão desta tese, a qual se vincula este trabalho, é 

preciso compreender como se organiza a tributação no Brasil. As bases tributáveis 

representam riquezas manifestadas pelos contribuintes, e se dividem, basicamente, 

em renda, patrimônio e consumo. A matriz tributária brasileira, partilhada entre os três 

entes da federação, é composta, aproximadamente, por 43,49% de tributação sobre 

o consumo, 30% de tributação sobre a renda, 21,16% sobre a folha de salários, e 

5,31% da tributação sobre a propriedade (Receita Federal do Brasil, 2025), o que 

demonstra, portanto, a prevalência da tributação do consumo no país. 
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E é essa prevalência que, inicialmente, acende o alerta da relação entre 

racismo e tributação. Isso acontece, em primeiro lugar, porque principalmente a 

tributação do consumo tem natureza regressiva, uma vez que todas as pessoas 

pagam o mesmo valor de tributos quando adquirem um produto, independentemente 

de sua capacidade econômica, nos termos do seguinte excerto: 

Como o consumo é proporcionalmente decrescente em relação à renda, as 
famílias com rendas baixas destinam uma parcela maior de seus ganhos para 
a aquisição de bens e serviços, enquanto os mais ricos poupam relativamente 
mais. Assim, os tributos sobre o consumo ou transferidos para os preços de 
bens e serviços têm características regressivas [...]. (Yannoulas; Salvador, 
2013, p.11). 

 

Assim, ao se adquirir qualquer bem de consumo, como alimentos, por 

exemplo, as pessoas pagam exatamente a mesma quantia de tributos, 

independentemente de sua renda pessoal. A conclusão é que quanto menor a renda 

do consumidor, maior é a porcentagem de seus proventos destinada ao pagamento 

de tributos. Em outras palavras, o sacrifício financeiro exigido para se fazer frente à 

tributação não é o mesmo quando se analisam as faixas de renda da população. Por 

essa razão, como o consumo é algo cotidiano, assim como o pagamento de tributos, 

as classes mais baixas economicamente são, diariamente, mais penalizadas com a 

incidência tributária. 

Dados demonstram que famílias que ganham até dois salários mínimos têm 

46% de sua renda sacrificada por tributos sobre o consumo, enquanto aquelas com 

renda superior a trinta salários mínimos pagam 16% (Yannoulas, Salvador, 2013). 

Soma-se a isso o fato de que 90% da renda das famílias mais pobres se destinam ao 

consumo de bens e serviços (Rosa, Silva, Sousa, 2016). O cenário foi confirmado 

recentemente por pesquisa do IPEA (Silveira et al., 2022), em que 42,66% da renda 

de famílias mais pobres é consumida com pagamento de tributos sobre consumo, 

enquanto para as famílias mais ricas o percentual fica em 9,5%. Logo, o dinheiro das 

famílias com menores condições financeiras é destinado, quase que na integralidade, 

para consumo de bens e serviços básicos e pagamento de tributos. 

Soma-se a esse cenário o fato de que o estrato brasileiro dos 10% mais 

pobres é composto por 75,2% de negros e 23,7% de brancos (IBGE, 2019a). Logo, 

quão mais prejudicial aos pobres é a tributação, mais prejudicial aos negros ela é 

também. Dessa maneira, em uma análise perfunctória, são os negros que sustentam 

o Estado brasileiro, tendo em vista que são os que mais sofrem com a tributação 
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regressiva (Yannoulas; Salvador, 2013). Assim, há, como apontam Almeida e Rossi 

(2020), “uma relação estrutural entre pobreza, raça e gênero, que é reforçada pelo 

funcionamento regular do sistema tributário”. 

Por essa razão, Carvalho Junior (2022) aponta para a necessidade de se 

alterar a matriz tributária brasileira, de modo a aproximá-la dos demais países da 

OCDE, reduzindo a tributação sobre o consumo e aumentando a tributação sobre a 

propriedade e a renda. Quando se compara a arrecadação brasileira com outros 

países da OCDE, percebe-se que, no Brasil, há um descompasso entre a tributação 

do consumo e de outras bases tributáveis. Isso porque, de acordo com Carvalho 

Junior (2022), apesar da carga tributária brasileira (33% do PIB) ser semelhante à de 

17 nações de economia avançada da OCDE (35%), ela é mal distribuída, visto que o 

Brasil tributa mais o consumo e menos as demais riquezas, em descompasso com o 

observado nos demais Estados.  

Não por outro motivo, ao analisar as finanças públicas dos países da 

América Latina, a Oxfam identificou a subutilização da política fiscal como forma de 

combate às desigualdades sociais, como se percebe da passagem abaixo: 

A arrecadação de impostos na América Latina e no Caribe é baixa em relação 
ao seu potencial e não corresponde às grandes necessidades sociais da 
região. As finanças públicas refletem um modelo social e econômico injusto, 
que perpetua a concentração do poder e as discriminações [...] As elites 
políticas e econômicas da ALC criaram sistemas fiscais que, de um modo 
geral, têm impacto muito limitado como agentes de correção de 
desigualdades e, na verdade, contribuem para o seu aprofundamento. Para 
superar a desigualdade e a exclusão social, faz-se necessária uma nova e 
urgente maneira de pensar as finanças públicas com vistas a abordar as 
várias dimensões dessa injustiça tributária (Oxfam, 2014, p. 1-2) 
 

Diante desse cenário de dependência da tributação sobre o consumo, é 

que se defende que a tributação adquire nítido caráter de perpetuador do racismo, ao 

expropriar mais riquezas dos pobres, do que dos ricos. E, tendo em vista que as bases 

tributáveis são escolhidas pelas elites políticas, não há como se afastar o componente 

racial dessa escolha, mesmo que feita de modo inconsciente. Ocorre que para 

solucionar a questão da regressividade tributária, e seu consequente impacto ainda 

mais prejudicial à população negra, não basta apenas a substituição das bases 

tributáveis, mas uma mudança substancial na tributação nacional, porque não só a 

tributação do consumo, mas também a da renda e da propriedade, tem natureza 

regressiva e, como tal, acentua a desigualdade social e racial no país. 

Quando se analisa a tributação da renda, ela se limita aos rendimentos 

assalariados e aos servidores públicos, isentando, assim, a divisão de lucros daqueles 
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que são donos do negócio1. Em outras palavras, o imposto sobre a renda atinge 

empregados e isenta empregadores. Por essa razão, o Centro de Pesquisa em 

Macroeconomia das Desigualdades da Universidade de São Paulo apontou que, no 

1% mais rico da população brasileira, os homens negros pagam mais imposto de 

renda dos que os brancos, em virtude da composição dos vencimentos: homens 

negros no topo ou são empregados bem remunerados ou funcionários públicos, 

enquanto os brancos recebem lucros e dividendos, isentos de tributação (Gomes, et 

al, 2022). 

Do mesmo modo, a tributação da propriedade, tema particularmente 

interessante a este trabalho, também tem caráter regressivo.  É o que se verifica 

quando se analisam os impostos sobre imóveis urbanos e rurais, quais sejam o 

Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto Territorial Rural (ITR), 

respectivamente. Quanto ao ITR, sua diminuta arrecadação, de aproximadamente 

0,1% da arrecadação federal (Brasil, 2025), não é capaz de alterar a concentração 

fundiária observada no país (Westin, 2020), o que demonstra o fato deste imposto ser 

um instrumento que auxilia na concentração de riqueza no campo. 

Quanto ao IPTU, os dados da POF 2017-2018 ilustram sua regressividade, 

pois, neste período, consumiu 1,2% da renda familiar daqueles que têm até três 

salários-mínimos mensais, 0,9% da renda nos estratos intermediários, e 0,7% da 

renda dos domicílios com renda mensal superior a doze salários-mínimos (Carvalho 

Junior, 2022). Logo, pessoas com menos renda sacrificam uma porcentagem maior 

dos seus ganhos para pagamento de IPTU do que pessoas com renda mais elevada. 

O que se verifica, assim, é que a matriz tributária brasileira, no seu conjunto, 

e, consequentemente sobre a propriedade, em razão da regressividade presente em 

todas as bases tributáveis, é um instrumento de manutenção do racismo, já que se 

presta a penalizar mais as pessoas pobres que, por sua vez, são compostas 

majoritariamente por negros. Assim, a reflexão acerca deste fenômeno não deve se 

restringir à questão da classe presente no que se refere à tributação, em todas as 

suas manifestações, mas compreender que o racismo, ao atravessar todas as 

dimensões da vida brasileira, conhecido na literatura recente como racismo estrutural, 

 
1  De acordo com a Lei nº 15.270/2025, a partir de janeiro de 2026, a isenção da divisão de lucros 
recebidos da mesma pessoa jurídica fica restrita a R$ 50.000,00 por mês e os valores que 
ultrapassarem esse limite sofrerão a tributação na fonte de Imposto de Renda à alíquota de 10%. O 
estudo acima citado (Gomes, et al, 2022) é anterior à referida legislação, mas demonstra a disparidade 
de tributação de renda nas classes sociais mais elevadas. 
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manifesta-se também de forma específica sobre grupos historicamente constituídos 

por pessoas negras, como as comunidades quilombolas, cujas particularidades 

territoriais, culturais e jurídicas são frequentemente desconsideradas ou 

negativamente impactadas pelo sistema tributário. 

Desde que chegaram a terras brasileiras, com o início da escravidão, os 

negros já se organizavam em quilombos, como forma de resistência ao sistema de 

produção colonial e como forma de manter suas tradições no relacionamento com a 

terra, que reflete na forma singular com relação ao manejo dos recursos naturais. Ao 

tratar da República de Palmares, Abdias do Nascimento descreveu como funcionam 

as comunidades quilombolas: 

A República dos Palmares [...] dominou uma área territorial de mais ou menos 
um terço do tamanho de Portugal. Essa terra pertencia a todos os palmarinos, 
e o resultado do trabalho coletivo também era propriedade comum. Os 
autolibertos africanos plantavam e colhiam uma produção agrícola 
diversificada, diferente da monocultura vigente na colônia [...] Eficientemente 
organizados, tanto social quanto politicamente, em sua maneira africana 
tradicional [...] (Nascimento, 2019, p. 69) 
 

Contemporaneamente, o conceito do termo não se limita a resíduos 

históricos ou reminiscências arqueológicas, adotando o viés holístico de tais 

agrupamentos, visto que “consistem em grupos que desenvolveram práticas 

cotidianas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida 

característicos e na consolidação de um território próprio” (Abant, 1994, apud O’dwyer, 

2002). Por sua vez, o art. 2º, Decreto nº 4.887/03, conceitua as comunidades 

quilombolas como “os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 

de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”. 

A matéria relativa ao direito das comunidades à titulação da propriedade 

dos territórios que tradicionalmente ocupavam surgiu com a Constituição Federal (CF) 

de 1988, que no artigo 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), e nos artigos 215 e 216, da CF, assentaram, respectivamente, que “aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras 

é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos”, o “Estado protegerá as manifestações das culturas populares [...] afro-

brasileiras” e “Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos”. A um só tempo, a Constituição 

Federal garantiu o reconhecimento da propriedade dos quilombos àqueles que 
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tradicionalmente ocupam a terra, bem como erigiu a status constitucional as 

manifestações culturais quilombolas como patrimônio cultural brasileiro. 

Reconhecidos constitucionalmente como sujeitos coletivos de direitos e 

detentores de patrimônio cultural de relevante valor histórico, os quilombos ocupam 

posição singular no ordenamento jurídico brasileiro. Essas propriedades possuem 

natureza coletiva, inalienável, imprescritível e impenhorável, de modo que não se 

amoldam aos contornos clássicos da propriedade privada individual disciplinada pelo 

Direito Civil. Essa dicotomia, todavia, não está devidamente refletida na incidência dos 

impostos patrimoniais, quais sejam o Imposto Territorial Rural (ITR) e o Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Inicialmente, ao se comparar o tratamento tributário conferido às 

propriedades quilombolas com aquele dispensado a outros bens e entidades 

reconhecidos como relevantes à formação histórica e cultural nacional, evidencia-se 

uma assimetria normativa significativa. Isso porque parte dos bens, materiais e 

imateriais, reconhecidos como de relevância social são imunes a impostos. É o que 

acontece com os templos de qualquer culto, como as propriedades da Igreja Católica, 

com as entidades de saúde e educação, como as Santas Casas de Misericórdia, com 

prédios públicos, como o Museu Nacional, entre outros. Tais entidades e bens, tal qual 

os quilombos, têm relevância histórica desde a época colonial, mas gozam de 

proteção constitucional contra a tributação sobre a renda, o patrimônio e os serviços 

que não é extensível aos quilombos. 

Nesse sentido, ainda, os artigos constitucionais acima citados demonstram 

que a Constituição Federal, atenta ao papel dos quilombos para a construção da 

identidade nacional, não conferiu a propriedade aos remanescentes de forma 

individual, mas coletiva, justamente porque a relação que os grupos étnicos 

tradicionais têm com a terra não se assemelha com a dos indivíduos na cultura 

ocidental. Enquanto, para estes, a terra é sinônimo de moradia ou de relação 

comercial, um bem essencialmente fungível, para as comunidades tradicionais a terra 

funciona como uma realidade social, étnica e cultural muito própria, já que conserva o 

seu modo peculiar de viver. Logo, não reconhecer a titularidade das terras ou dificultar 

o exercício desse direito é uma forma de aniquilar a própria comunidade que ali vive. 

Com a titularidade das terras pelos quilombolas remanescentes, surge a 

questão da tributação. Como a Constituição não conferiu imunidade tributária aos 

quilombos, uma vez reconhecida a propriedade da terra, os quilombos se tornam 
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contribuintes dos impostos territoriais. Ocorre que a forma particular com que foi 

disciplinado o exercício de propriedade por parte dos quilombolas demonstra que o 

regime jurídico tributário não poderia ser o mesmo das propriedades privadas. Como 

a propriedade dos quilombos não se encaixa na regra geral, da mesma maneira a 

tributação, se devida, deveria ser diferente. 

O pagamento de impostos é a transferência de valores para os cofres 

públicos em razão de ter o contribuinte manifestado algum tipo de riqueza, seja 

através do consumo, da propriedade ou de rendimentos. Ora, se os quilombolas não 

podem alugar, vender ou arrendar seus territórios para exploração financeira, dada a 

natureza coletiva e não mercadológica da terra, de certo a propriedade quilombola 

não deve ser tratada como manifestação de riqueza própria da tributação por Imposto 

Territorial Rural e Imposto Predial e Territorial Urbano. Logo, a diferença entre a 

propriedade individual privada e a propriedade coletiva quilombola não deveria estar 

refletida na tributação? 

Tal constatação suscita questões dogmáticas relevantes: é juridicamente 

adequada a incidência de impostos patrimoniais sobre a propriedade quilombola? 

Essa incidência respeita os princípios constitucionais da capacidade contributiva, da 

isonomia material e da proteção do meio ambiente? Ou, ao contrário, revela a 

aplicação acrítica de categorias tributárias construídas a partir de uma concepção 

individual e mercantil da propriedade, incompatível com o regime jurídico específico 

dos quilombos? 

É este o ponto de partida, deste trabalho, na fundamentação da 

compreensão da tributação como um instrumento sofisticado de racismo, moldada 

como forma de penalizar grupos socialmente excluídos com destaque para a 

população negra. Fundamentação esta, aprimorada, no campo do Direito pelo 

referencial teórico a Teoria Crítica da Raça (TCR), compreendida como ferramenta 

analítica capaz de evidenciar como normas aparentemente neutras operam, na 

prática, para a manutenção de hierarquias raciais. Ao deslocar o foco da abstração 

normativa para os impactos concretos do Direito sobre grupos racializados, a TCR 

permite problematizar institutos jurídicos consolidados e revelar seus limites quando 

confrontados com realidades historicamente marginalizadas. 

Dito de outra forma, a TCR propõe que as normas jurídicas sejam 

interpretadas a partir do olhar e da vivência da população negra, propondo análise de 

um objeto concreto e seu tratamento pela legislação, para então entender como a 
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abstração e a generalidade do Direito não são suficientes a disciplinar aquele grupo 

em específico. Nesse contexto, as comunidades quilombolas foram eleitas como 

objeto da análise, tendo em vista as normas jurídicas referentes à tributação da 

propriedade, e a premissa, baseada na perspectiva do racismo estrutural, de como os 

conceitos jurídicos atinentes à tributação dos quilombos foram moldados pelo racismo. 

Este é o propósito desta tese: demonstrar empiricamente como se dá este processo, 

em um caso concreto, tal como recomenda a TCR. 

O objetivo é analisar criticamente a tributação da propriedade quilombola 

no Brasil, demonstrando como o sistema tributário, ao ignorar as especificidades 

jurídicas e históricas dessas comunidades, contribui para a perpetuação das 

desigualdades raciais. Não se trata de pleitear a concessão de privilégios fiscais, 

tampouco de deslocar o debate para o campo exclusivo das políticas públicas, mas 

de examinar, no interior da própria dogmática tributária, a coerência constitucional da 

incidência dos impostos patrimoniais sobre bens cuja natureza jurídica desafia os 

pressupostos clássicos da tributação da propriedade. 

O trabalho se estruturou em três capítulos. No primeiro, resgatou-se o 

debate teórico acerca do racismo a partir da lente analítica do racismo estrutural no 

Brasil e de sua inscrição no campo do Direito, com especial atenção à Teoria Crítica 

da Raça como lente analítica alinhada ao campo do Direito. No segundo, foram 

examinados os quilombos enquanto sujeitos de direito, abordando-se sua proteção 

constitucional, o percurso normativo de seu reconhecimento e a natureza jurídica 

específica da propriedade quilombola. Por fim, o terceiro capítulo analisou a estrutura 

do sistema tributário brasileiro e os impactos da tributação da propriedade sobre os 

quilombos. 

Pontua-se que para desenvolver este trabalho foi necessário estender o 

campo de análise para outras áreas, que não apenas o Direito. Neste campo já não é 

lugar comum tratar do tema do racismo, o que, por si só, já é um desafio que exige 

um diálogo com outras áreas, nas quais este debate encontra-se bem mais avançado. 

No Direito Tributário, então, o exercício é ainda mais desafiador dado que há certa 

resistência acadêmica em vencer o discurso da neutralidade da tributação. Este duplo 

desafio demonstra a originalidade do estudo ora desempenhado que, além de articular 

conceitos como racismo e tributação, tema correlacionado com várias áreas das 

Ciências Sociais, com evidente destaque, já indicado, à tese do racismo estrutural, o 

faz sob a ótica da tributação da propriedade quilombola como exercício que não só 
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reforça as atuais pesquisas nacionais que relacionam tributação e racismo, com clara 

a preocupação de demonstrar como a tributação do consumo reforça o racismo, ao 

empobrecer a população negra, mas o faz a partir de um esforço de demonstrá-lo 

empiricamente. 

Ao final, torna-se possível somar-se aos que defendem a tese do racismo 

tributário no Brasil, comprovando-se especificamente a tese que a incidência dos 

impostos patrimoniais sobre as propriedades quilombolas se revela maculada pelo 

racismo, tendo em vista que o Direito Tributário, ao equipará-las à propriedade privada 

individual, menospreza suas especificidades, bem como nega o reconhecimento de 

um exercício de propriedade diferente do comumente praticado. Essa cegueira para 

as especificidades dos quilombos e a sua equiparação a algo completamente diferente 

do que vivem, demonstram que a tributação não trata as propriedades quilombolas de 

maneira compatível com os princípios constitucionais tributários e com a proteção 

constitucional conferida aos quilombos, sendo, em última análise, um instrumento do 

racismo estrutural no Brasil.  
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Assim, tanto no que se refere à manutenção da tributação da propriedade 

quilombola, mesmo com todas as diferenças que marcam essa propriedade específica 

quando comparada à privada, como em relação à inexistência de imunidade 

constitucional dirigida a ela, verifica-se que a tributação da propriedade no Brasil tem 

sido instrumento de perpetuação do racismo.  

Como “os territórios negros são expressões espaciais que geografam as 

relações raciais” (Nogueira, 2020, p. 159), qualquer medida que tende a expropriar o 

território ou impedir o acesso a ele é uma ofensa à luta pela igualdade racial. O projeto 

político pensado desde a colonização brasileira com relação à expropriação da vida 

dos negros, segue inalterado, tendo a tributação papel de destaque na sua 

manutenção. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Demonstrou-se na presente tese que a tributação da propriedade é uma 

das maneiras com que o racismo se coloca na sociedade, tendo em vista, em primeiro 

lugar, a regressividade da tributação patrimonial, que se presta à acumulação de 

capital no país. Ademais, quanto especificamente à tributação da propriedade 

quilombola, verifica-se que a equivalência entre o exercício da propriedade privada e 

o exercício da propriedade quilombola para fins de tributação é uma das formas de 

assimilação cultural atuais no Brasil e, como tal, instrumento do racismo estrutural. 

Mesmo a Lei 13.043/2014, que isenta os tributos da incidência da ITR, reconhece-os 

como fato gerador da cobrança, já que só se isenta o pagamento de tributos tidos 

como devidos.  

Nesse sentido, a assimilação cultural operada pelo direito tributário, que 

aniquila as especificidades dos quilombos ao tratá-los dentro de uma perspectiva 

ocidental de propriedade, soma-se aos demais instrumentos tributários utilizados para 

a manutenção do racismo no Brasil, que se verificam na regressividade da tributação 

nacional. Essa construção tributária não se relaciona apenas à questão de classe, 

visto que, independentemente da classe social do negro, sua tributação é mais danosa 

que a do branco. Os tributos se mostram, assim, como maneiras sofisticadas de 

racismo, operada pela elite política nacional, cujas raízes remontam à colonização. 

A colonização constitui o marco fundante da sociedade brasileira e 

permanece como elemento estruturante de suas relações econômicas, políticas e 
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sociais. O processo colonial não se limitou à ocupação territorial, mas implicou a 

imposição de uma ordem racial e patrimonial voltada à exploração, à concentração 

fundiária e à subordinação de povos africanos e indígenas. A formação do Estado 

brasileiro se deu, desde suas origens, a partir da articulação entre escravidão, 

latifúndio e exclusão, produzindo uma organização social profundamente 

hierarquizada, na qual raça e propriedade se tornaram categorias centrais de 

distribuição de poder. Assim, compreender o Brasil contemporâneo exige reconhecer 

que a colonização não é um passado superado, mas uma lógica persistente que molda 

as estruturas institucionais e as desigualdades que atravessam a vida social. 

Nesse sentido, o racismo não se apresenta como um desvio ocasional no 

interior do Direito brasileiro, mas como elemento constitutivo de sua conformação 

histórica. Desde o período escravocrata, as instituições jurídicas foram mobilizadas 

para legitimar a desumanização do povo negro, restringir seu acesso à terra, ao 

trabalho livre e à cidadania plena, e preservar os privilégios da elite branca 

proprietária. Mesmo após a abolição, a promessa de igualdade formal não foi 

acompanhada de mecanismos materiais de inclusão, permitindo que práticas 

discriminatórias se reproduzissem sob novas roupagens, frequentemente 

invisibilizadas por discursos de neutralidade. O Direito, portanto, longe de ser campo 

imparcial, foi historicamente estruturado por relações raciais de dominação, que 

permanecem operando nas formas contemporâneas de exclusão. 

Dentro dessa perspectiva jurídica, o direito tributário brasileiro, 

tradicionalmente compreendido como ramo técnico e neutro, revela-se, à luz desta 

pesquisa, atravessado por estruturas raciais de poder. A escolha das bases 

tributáveis, a histórica proteção dos grandes patrimônios fundiários e a regressividade 

do sistema fiscal demonstram que a tributação não opera apenas como instrumento 

arrecadatório, mas como tecnologia institucional de manutenção do status quo.  

No caso das propriedades quilombolas, essa dinâmica se evidencia de 

modo ainda mais contundente: territórios reconhecidos constitucionalmente como 

expressão de resistência e reparação histórica permanecem submetidos a categorias 

tributárias pensadas para a propriedade privada individual, ignorando sua natureza 

coletiva e cultural. Assim, a tributação, ao invés de promover justiça fiscal e igualdade 

material, contribui para perpetuar desigualdades raciais estruturais, exigindo uma 

releitura crítica orientada pela justiça racial. 
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Ainda, a manutenção da incidência dos impostos territoriais sobre tais 

propriedades se opõe aos princípios constitucionais tributários, tais como isonomia – 

dada a diferença da tributação entre os quilombos e outros agentes de importância 

histórica e social no país -, capacidade contributiva – visto que a riqueza exigida pelos 

art. 153, VI, e 156, I, CF, não coincide com a propriedade coletiva e sem natureza 

mercantil de titularidade dos quilombos -, e da defesa do meio ambiente – dada a 

posição de destaque que tais comunidades tem em relação à proteção e ao manejo 

sustentável dos recursos naturais em seu território. 

A incidência do ITR e do IPTU sobre a propriedade quilombola decorre de 

uma interpretação meramente literal da legislação de regência, que engloba sob o 

signo propriedade quaisquer formas de proteção de tal direito. Assim, o simples fato 

de a Constituição Federal se utilizar o termo propriedade para os quilombos, ao 

alvedrio de sua regulamentação pelo Decreto 4887/03 de forma absolutamente 

diversa da propriedade privada, foi o bastante para autorizar a cobrança dos citados 

impostos sobre os quilombos.  

 A análise dessa tributação sob as teorias interpretativas tributárias 

demonstra que ela não deveria se sustentar, independentemente da corrente utilizada. 

Quanto à interpretação semiótica, que confere especial destaque à literalidade da 

norma, verifica-se, ainda assim, incongruências de ordem sintática – já que a 

tributação das comunidades está desalinhada às determinações constitucionais, 

tendo em vista a especial proteção conferida a seu território, bem como os princípios 

constitucionais acima indicados -, de ordem semântica – uma vez que não há 

equivalência entre a propriedade quilombola e a propriedade civil – e de ordem 

pragmática – dada a ineficácia da medida decorrente da ausência de capacidade 

contributiva dos quilombos e da impossibilidade de penhora de suas terras. Por outro 

lado, ao se lançar mão de outros métodos interpretativos, que não a semiótica, 

também se vislumbra que, sob dados históricos e sociológicos, por exemplo, as 

propriedades quilombolas não se subsomem à hipótese de incidência dos impostos 

territoriais. 

Dentre as teorias que se colocam à disposição para se interpretar as 

normas tributárias, a presente tese se utilizou da Teoria Crítica da Raça. Isso porque, 

diante da naturalização do racismo e da pretensão universalista das normas jurídicas, 

tal teoria se apresenta como ferramenta indispensável para a leitura crítica das 

disposições legais no Brasil, com foco na questão racial. Ao recusar a ideia de que o 
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Direito opera de maneira neutra e objetiva, a TCR evidencia como normas 

aparentemente universais produzem efeitos desiguais sobre grupos racializados, 

reforçando hierarquias históricas. Além disso, ao valorizar análises históricas e 

experiências negras como parâmetros legítimos de interpretação, essa perspectiva 

permite deslocar o olhar das narrativas oficiais e expor os mecanismos sutis de 

reprodução do racismo institucional. Logo, a adoção da TCR não busca apresentar 

uma nova forma de interpretação, tampouco de refutar as existentes, mormente ao 

direito tributário, mas oferecer uma lente capaz de orientar a interpretação legal com 

o olhar detido às desigualdades raciais nacionais. 

Dessa forma, o quilombo emerge, nesta tese, como objeto para evidenciar 

os limites do Direito brasileiro diante do racismo estrutural. Ao mesmo tempo em que 

representa uma experiência histórica de resistência negra e de construção coletiva de 

territorialidade, o quilombo desafia as categorias jurídicas tradicionais fundadas na 

abstração do sujeito proprietário individual. A Teoria Crítica da Raça permite 

compreender que o reconhecimento constitucional dessas comunidades não é 

suficiente se não houver uma releitura das instituições jurídicas a partir de suas 

experiências concretas, sob pena de se perpetuar, por vias formais, a exclusão 

histórica que marca a formação nacional.  

Nesse sentido, a tributação da propriedade quilombola revela-se campo 

privilegiado para demonstrar como normas aparentemente neutras podem operar 

como mecanismos de reprodução das hierarquias raciais, tornando necessária uma 

adequação do regime tributário que considere a natureza coletiva, cultural e 

reparatória desses territórios, sob pena de o sistema fiscal seguir funcionando como 

instrumento sofisticado de manutenção do status quo racial. A partir da constatação 

de que a propriedade quilombola não é riqueza para fins de tributação, somada à 

intepretação literal que coloca sob a tributação de IPTU e de ITR a propriedade 

quilombola, é necessário que seja reconhecida uma imunidade tributária própria como 

instrumento de reparação histórica e de proteção de direitos fundamentais.  

Caso contrário, sem esse tratamento individualizado para fins de tributação, 

o Direito Tributário seguirá como um instrumento contemporâneo de racismo, ao não 

reconhecer as especificidades das comunidades quilombolas, concretizando a 

assimilação cultural, bem como ao desconsiderar o papel dos quilombos como 

agentes formadores da história, cultura e sociedade nacional, reconhecidos como 

direito fundamental. Os quilombos merecem que sua propriedade seja reconhecida, 
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protegida, e tratada dentro das particularidades que lhes são próprias, de modo que 

sejam respeitados como sujeitos de direito e de efetivar a política de reparação 

prevista constitucionalmente em decorrência dos séculos de opressão sofrida. 
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